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EDITAL DE LICITAÇÃO - ALTERADO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2024 
MULTIENTIDADE 

 
O MUNICIPIO DE BENEDITO NOVO, CNPJ: 83.102.780/0001-08, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar LICITAÇÃO, dispondo no presente edital as condições de sua realização. 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
INFORMAÇÕES DE DATA E HORA 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS A partir das 08h00m do dia 29/02/2024 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA Às 09h00m do dia 03/04/2024 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS A partir das 09h01m do dia 03/04/2024 

INFORMAÇÕES DE ACESSO E OBTENÇÃO DO EDITAL 
ENDEREÇO DA SESSÃO PÚBLICA/DISPUTA DE PREÇOS www.comprasbr.com.br 

ACESSO AO EDITAL www.comprasbr.com.br  
www.beneditonovo.sc.gov.br 
www.pncp.gov.br  
www.diariomunicipal.sc.gov.br   

CONSULTAS/ESCLARECIMENTOS licitacao2@beneditonovo.sc.gov.br 
Fone: (47) 3385-0487, ramal 2008 e 2079 

INFORMAÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 
REGISTRO DE PREÇOS NÃO 

FORMA DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE 
FORMA DE FORNECIMENTO PARCELADA DE ACORDO COM AS NECESSIDADES 

CONTRATO SIM 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/VIGÊNCIA NÃO 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI, ME OU EPP SOMENTE PARA OS ITENS COM VALOR TOTAL 
ESTIMADO ATÉ R$ 80.000,00 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES 

ENTRE OS LANCES 
R$ 0,01 

FUNDAMENTAÇÃO Lei Federal nº 14.133/2021, Decretos Municipais nº 043/2023 
e 044/2023 e Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

 
1. DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE EQUIPAMENTOS E SISTEMA DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO VEICULAR, conforme 
quantidades e características técnicas descritas no Anexo I - Termo de Referência deste edital e a seguir: 
  

Item Qtd Und Descrição do Objeto Preço Unit Preço Total 

Lote 1     FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E SISTEMA DE 
MONITORAMENTO E RASTREAMENTO VEICULAR   61.671,60 

1.1 840 MÊS FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 
RASTREAMENTO VEICULAR GPS/4G COM 5 
OPERADORAS, LEITORES RFID E CARTÕES PARA 
CONDUTORES COM BRASÃO DA PREFEITURA. 
SISTEMA DE GERENCIAMENTO WEB E APLICATIVO 
IOS E ANDROID  

62,58  52.567,20 

1.2 72 MÊS FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 
RASTREAMENTO VEICULAR SATELITAL. SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO WEB E APLICATIVO IOS E ANDROID.  

126,45  9.104,40  

 
2. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
2.1 - As impugnações ao presente edital deverão ser feitas por escrito e encaminhadas no prazo de até 03 (três) 
dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão, qualquer pessoa poderá impugnar este edital.  
2.2 - As impugnações ao edital, deverão ser encaminhadas ao pregoeiro por meio eletrônico, através de campo 
próprio no Portal de Licitações.  

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.beneditonovo.sc.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
mailto:licitacao2@beneditonovo.sc.gov.br
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2.3 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e submeter à Autoridade competente as impugnações e está 
deverá, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste edital, decidir sobre sua pertinência no prazo de até 
02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
2.4 - É vedada a utilização de impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o 
procedimento da licitação. Identificado tal comportamento poderá o pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade 
Superior, arquivar sumariamente os expedientes. 
2.5 - Os pedidos de esclarecimentos ou dúvidas referentes a este processo licitatório poderão ser enviadas ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão, por meio eletrônico, 
através de campo próprio no Portal de Licitações.  
2.5.1 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e seus anexos.  
2.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no edital. 
2.7 - A resposta do julgamento da impugnação ou dos pedidos de esclarecimento se dará pela forma mais 
conveniente, podendo ser por e-mail, Portal de Licitações, site e também publicada na imprensa oficial. 
2.8 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, aquele que os aceitando sem objeção, venha 
apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de impugnação. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 - Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, 
para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no Portal de Licitações 
www.comprasbr.com.br, que atuará como órgão provedor do Portal de Licitações. 
3.2 - Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedores Individuais, observadas as disposições constantes do Art. 4º, caput, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, de acordo com o objeto da contratação. 
3.3 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 
3.3.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos, ou ainda legislação específica ao objeto 
ora contratado.  
3.3.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
3.3.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
3.3.4 - Pessoa física ou jurídica que tenha sido declarada inidônea, suspensa ou impedida para participar de 
licitação ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, em quaisquer de seus órgãos, 
ainda que descentralizados, sendo que a Administração Municipal é una e a penalidade aplicada em um órgão 
sancionador, alcança todos os demais entes. 
3.3.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
3.3.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si. 
3.3.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
3.3.8 - Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação, ou em 
recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de habilitação, Plano de Recuperação 
já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de 
habilitação econômico-financeiros estabelecidos neste edital. 

http://www.comprasbr.com.br/
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3.3.9 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da Prefeitura 
de Benedito Novo. 
3.3.10 - Agente público do Município de Benedito Novo.  
3.4 - O impedimento de que trata o subitem 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.  
3.5 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.  
3.6 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
3.7 - O disposto nos subitens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
3.8 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
3.9 - A vedação de que trata o item 3.3.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação, na 
qualidade de profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
3.10 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade dos licitantes que, pelo 
descumprimento se sujeitam às penalidades cabíveis. 
3.11 - A participação neste processo será considerada como evidencia de que o licitante examinou os 
documentos deste edital e seus anexos e que aceita todas as condições estabelecidas. 
3.12 - O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão eletrônica. 
 
4. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE LICITAÇÕES 
4.1 - Como condição específica para participação neste processo por meio eletrônico é necessário, previamente, 
o credenciamento de usuário pelos licitantes, que será realizado através do site www.comprasbr.com.br ou pelo 
telefone (67) 3303-2730. 
4.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao Portal de Licitações. 
4.3 - O uso da senha de acesso ao Portal de Licitações é de exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de Benedito Novo, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros.  
4.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
processo eletrônico. 
4.5 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante participante do certame, que 
pagará ao provedor do sistema eletrônico, o equivalente ao plano escolhido e contratado pelo licitante, a título 
de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS NO PORTAL DE LICITAÇÕES 
5.1 - O licitante deverá formular sua proposta, exclusivamente por meio do Portal de Licitações, através da 
digitação da senha privativa, a partir da data da liberação do edital no Portal de Licitações, até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas.  
5.2 - O licitante deverá inserir de forma expressa no Portal de Licitações, o valor unitário e total para o 
item/lote, em reais (R$), com até quatro casas decimais, já considerados e inclusos todos os tributos, descontos, 
fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.  

http://www.comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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5.3 - O licitante deverá indicar, sem se identificar, a marca e quando necessário o modelo e/ou fabricante do 
produto ofertado, exceto para serviços. Serão aceitos somente uma marca e modelo para cada item. 
5.3.1 - Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o pregoeiro aceitará as propostas e 
colherá, após a fase de lances, do licitante melhor classificado, as informações referentes aos dados faltantes. 
5.3.2 - Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa na desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital.  
5.4 - O licitante deverá observar que quando a forma de julgamento for por lotes, deverá cotar preço para todos 
os subitens do lote, sob pena de terem sua proposta desclassificada por estar incompleta prejudicando assim o 
julgamento.  
5.5 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do portal de licitações, que:  

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal;  

c) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal;  

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
5.5.1- O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
5.5.2 - O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do portal de licitações, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da 
Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
5.5.2.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.  
5.5.2.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa.  
5.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e neste Edital.  
5.7 - A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura 
desta licitação.  
5.7.1 - Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos 
estipulados neste edital.  
5.7.2 - O prazo de validade da proposta de preços ficará suspenso quando ocorrer qualquer recurso, até a 
decisão do mérito.  
5.8 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  
5.9 - A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e conformidade das 
propostas.  
5.9.1 - Após a suspensão da sessão pública, o pregoeiro enviará, via chat, mensagem aos licitantes informando 
a data e o horário previsto para o início da oferta de lances.  
5.10 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da etapa de lances.  
5.11 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Portal de 
Licitações, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a sessão pública.  
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA 
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6.1 - A abertura da sessão eletrônica, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 
preâmbulo deste edital.  
6.2 - Durante a sessão, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, 
em campo próprio do Portal de Licitações.  
6.3 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no Portal de Licitações durante a sessão eletrônica, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
7.1 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
7.2 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no Portal de Licitações, acompanhado em 
tempo real por todos os participantes.  
7.3 - O Portal de Licitações ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.  
7.4 - Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.  
7.5 - A qualquer tempo o pregoeiro poderá suspender a sessão para análise detalhada do objeto ofertado, quanto 
as especificações técnicas. Sendo os licitantes informados na sessão através de mensagem eletrônica.   
7.6 - Para participação da disputa de lances não serão desclassificadas as propostas de preços com o valor 
acima do estimado, porém para adjudicação os valores finais vencedores serão avaliados, não sendo possível 
a adjudicação com preços superiores e não justificados.   
 
8. DA FASE DE LANCES  
8.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Portal de Licitações.  
8.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro, 
mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.  
8.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 
pública e as regras estabelecidas no edital.  
8.4 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
8.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.  
8.6 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.7 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  
8.8 - Se ocorrer à desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o Portal de Licitações 
permanecerem acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.  
8.9 - No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão eletrônica será suspensa e 
reiniciada 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes.  
 
9. DO MODO DE DISPUTA 
9.1 - Será adotado para o envio de lances neste processo eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos:  

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública.   

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários.  

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente.  



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 
CNPJ: 83.102.780/0001-08  
Rua Celso Ramos, 5070 - Centro - Benedito Novo - SC 
CEP: 89.124-000 - FONE (47) 3385-0487 

 

6 
 

9.2 - Após o final da etapa de lances, ocorrendo a participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte 
ou Microempreendedores Individuais, o pregoeiro verificará a ocorrência de eventual empate ficto, nos termos 
da Lei Complementar nº 123/2006.  
9.2.1 - Nesse caso o pregoeiro convocará a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 
Microempreendedores Individuais que se encontram em situação de empate informando que a mesma deverá, 
em 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o item. Durante o período, 
apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance como arrematante.  
9.2.2 - Não passando para a condição de arrematante a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 
Microempreendedores Individuais mais bem classificada, na forma do item anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite 
estabelecido no Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito.  
9.2.3 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada.  
9.2.4 - O disposto no subitem 9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais.  
9.2.5 - O intervalo de diferença entre os lances deverá ser, de no mínimo, R$ 0,01 (um centavo), tanto em 
relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.  
 
10. DA NEGOCIAÇÃO 
10.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo Portal de 
Licitações, contraproposta o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.  
10.2 - A negociação será realizada por meio do Portal de Licitações e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
 
11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
11.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021, legislação correlata e no subitem 3.3.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da União - TCU (TCU, CNJ, 
CEIS e CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.  

b) Consulta da Certidão Negativa Correcional no site da Corregedoria-Geral da União - CGU (CGU-
PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): https://certidoes.cgu.gov.br.   
11.2 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 
11.3 - Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação e aos requisitos 
estabelecidos neste Edital e em seus anexos.  
11.4 - Poderá ser desclassificada a proposta vencedora que:  

a) Contiver vícios insanáveis;  
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  
11.5 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
11.5.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove:  

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
11.6 - No caso de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  
11.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove:  

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

11.6.2 - Poderá será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
11.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
11.8 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
11.8.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  
11.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço.  
11.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;  
11.9.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
11.10 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.  
11.11 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
11.12 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 
12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12.1 - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa à habilitação 
jurídica; qualificação técnica; habilitação fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira. 
 
12.1.1 - Habilitação Jurídica:  
12.1.1.1 - Ato Constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / Estatuto Social + Ata de Posse 
dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede do licitante, no qual estejam expressos os 
poderes dos representantes legais da empresa. 
12.1.1.2 - Documento de identidade ou outro documento oficial de identificação com foto do representante 
legal. 
12.1.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009. 
12.1.1.4 - Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto 
social as atividades compatíveis com o objeto deste edital. 
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OBSERVAÇÃO: Os contratos sociais emitidos através do site da Junta Comercial ficam dispensados 
de autenticação. 
 
12.1.2 - Qualificação Técnica: 
12.1.2.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, mediante a apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, emitida por pessoa de 
direito público ou privado, claramente identificando a razão social e o CNPJ da licitante. 
12.1.2.2 - Comprovação de que possui em seu quadro no mínimo um profissional de nível técnico, na área de 
eletromecânica ou eletrônica ou ainda automobilística, legalmente habilitado, que será o responsável técnico 
pela execução dos serviços, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

a) Cópia da carteira de trabalho do profissional ou ficha de empregado que comprove a condição de 
que pertence ao quadro do licitante; ou 

b) Cópia do contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional; ou 
c) Cópia de contrato de prestação de serviços; ou 
d) Declaração de contratação futura do profissional responsável, com a concordância formal do 

mesmo. 
12.1.2.3 - Comprovação de que o equipamento de rastreamento está com a Certificação da Anatel válida e 
vigente. 
12.1.2.4 - Comprovação de que o equipamento de rastreamento atende as exigências mínimas do edital através 
da apresentação da ficha técnica ou documento equivalente oficial onde constem todas as informações 
necessárias. 
 
12.1.3 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
12.1.3.1 - Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de 
Situação Cadastral emitido pela Receita Federal. 
12.1.3.2 - Regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal 
conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 
12.1.3.3 - Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda. 
12.1.3.4 - Regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede do licitante. 
12.1.3.5 - Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a 
situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei. 
12.1.3.6 - Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho. 
 
12.1.4 - Habilitação Econômico-financeira: 
12.1.4.1 - Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias quando não constar expressamente no corpo 
da Certidão o seu prazo de validade. 
 
12.2 - Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 90 (noventa) 
dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação.  
12.3 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação, apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es), 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento, conforme Art. 63, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
12.3.1 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do portal de licitações, 
em formato digital, no prazo máximo de até 01 (uma) hora, contado da solicitação do pregoeiro, 
prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 

a) A partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 
b) Quando constatado pelo Pregoeiro que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 

documentos complementares a proposta exigidos no edital. 
12.4 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;   
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b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  
12.5 - A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
12.6 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
12.6.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento de que trata o subitem anterior, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.  
12.7 - Será verificado se o licitante declarou em campo próprio no portal de licitações, sob pena de inabilitação:  

a) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

b) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição.  
12.8 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 12.3.1.  
12.9 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior 
12.10 - DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL 
12.10.1 - Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o nº 
do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte: 

a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, ou;  
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto à 

Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, 
bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos 
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou; 

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles documentos 
que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz. 
12.11 - O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante.  
12.12 - As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, terão assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro, 
para regularização da documentação referente à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, pagamento 
ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, 
conforme Lei Complementar nº 123/2006. As certidões de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas, 
mesmo com validade vencida.  
12.12.1 - A não-regularização da documentação fiscal no prazo previsto, implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação.  
 
13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
13.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie de 
forma digital no portal de licitações, a proposta adequada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares. A proposta readequada deverá:  

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal;  

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento;  
c) Apresentar os preços finais de forma unitária e global em moeda corrente nacional, atualizados para 

a oferta final do licitante vencedor, se assim for o caso;  
d) Conter todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e/ou procedência; 
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e) Quando o critério de julgamento da licitação for por lotes ou com itens e subitens o licitante vencedor 
deverá readequar o valor dos subitens ao valor global vencido no lote, aplicando-se proporcionalmente o 
mesmo percentual de desconto do lote aos subitens. 
13.2 - A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção a contratada, se for o caso.  
13.2.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros.  
13.3 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação.  
13.4 - A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  
13.5 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação.  
 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO   
14.1 - A sessão poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam.  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

c) Quando houver erro por parte do pregoeiro e se faça necessário o retorno para alguma fase anterior, 
deste que não afete a competitividade e a legalidade do certame. 
14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
14.2.1 - A convocação se dará por meio do Portal de Licitações ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 (quinze) minutos concedido em sessão, de forma 
imediata após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor.  
15.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio do sistema, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação.  
15.3 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  
15.4 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
15.5 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
15.6 - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.  
15.7 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
15.8 - O recurso, que será único, poderá tratar de todos os atos já praticados, inclusive aprovação ou reprovação 
de amostras ou prova de conceito. 
15.9 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por e-mail, 
publicação no site: www.beneditonovo.sc.gov.br no link licitações e no Diário Oficial dos Municípios, no 
endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br. 
 

http://www.beneditonovo.sc.gov.br/
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
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16. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
16.1 - A adjudicação do objeto ao licitante vencedor e a homologação do processo serão efetuados pela 
Autoridade Competente. 
16.2 - Homologado, o processo licitatório, pela Autoridade Competente será editado contrato no prazo de até 
10(dez) dias úteis. 
16.3 - Após a edição do contrato a contratada será convocada para assinar o mesmo, devendo fazê-lo em até 
15(quinze) dias úteis após a convocação. 
16.4 - Na hipótese de recusa da contratada em assinar o Contrato, será convocado o licitante que tenha 
apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecidos aos procedimentos de habilitação referidos no 
item "Habilitação" do presente edital. 
16.4.1 - O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração da contratação, 
observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos. 
16.4.2 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
16.4.3 - Nas situações previstas no item anterior o pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido melhor preço. 
 
17. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 - Mensalmente a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente aos serviços prestados. 
17.1.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento e fiscalização, o qual terá 
o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para atestar a perfeita entrega dos objetos e o cumprimento pela 
contratada, das obrigações assumidas. 
1.1.2 - Somente será encaminhada a nota fiscal/fatura para pagamento após a conferência e o recebimento 
definitivo dos objetos entregues.  
1.1.3 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, 
interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, 
que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação. 
17.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura. 
17.3 - O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por 
ela indicada. 
17.4 - O pagamento a ser efetuado estará sujeito às retenções tributárias legais de acordo com a legislação e 
normais pertinentes. 
17.5 - Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência contratual. 
17.6 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
17.7 - Os recursos necessários à presente aquisição/contratação, acham-se classificados na dotação 
orçamentária que se segue:  
 
Dotação Orçamentária: 
ADMINISTRAÇÃO 
70 - 03.001.0004.0122.0300.2301.150070000000 – Administração - Recursos não vinculados de impostos  
90 - 03.001.0008.0243.0304.2311.150070000000 – Conselho Tutelar - Recursos não vinculados de impostos  
106 - 03.003.0006.0182.0303.2309.150070000000 – Defesa Civil - Recursos não vinculados de impostos 
SAUDE 
8 - 04.001.0010.0122.0400.2401.150010020000 – Saúde - Recursos não vinculados de impostos  
15 - 04.001.0010.0301.0400.2402.150010020000 – Saúde - Recursos não vinculados de impostos 
48 - 04.001.0010.0304.0400.2407.160070002001 – VS - SUS União – Incentivo fin. exec. ações vigilância sanit. 
52 - 04.001.0010.0305.0400.2408.150010020000 – VE – Recursos não vinculados de impostos 
EDUCAÇÃO 
122 - 05.001.0012.0122.0500.2501.150010010000 – Edu – Recursos não vinculados de impostos 
127 - 05.001.0012.0361.0500.2502.150010010000 – Edu – Recursos não vinculados de impostos 
139 - 05.001.0012.0361.0500.2504.150010010000 – Edu – Transp esc fund – Recursos não vinculados de 
impostos 
147 - 05.001.0012.0365.0500.2505.150010010000 – Edu – Recursos não vinculados de impostos 

Conta: 
3390397900 
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158 - 05.001.0012.0365.0500.2507.150010010000 – Edu – Transp esc inf – Recursos não vinculados de 
impostos 
ESPORTE 
175 - 06.001.0027.0812.0600.2601.150070000000 – Esp – Esporte – Recursos não vinculados de impostos 
168 - 06.001.0027.0695.0600.2602.150070000000 – Esp – Turismo – Recursos não vinculados de impostos 
AGRICULTURA 
180 - 07.001.0020.0608.0700.2701.150070000000 – Agric – Recursos não vinculados de impostos 
OBRAS 
202 - 08.001.0015.0451.0800.2801.150070000000 – Obras – Recursos não vinculados de impostos 
PLANEJAMENTO 
215 - 09.001.0004.0122.0900.2901.150070000000 – Plan – Recursos não vinculados de impostos 

 
18. DO PRAZO CONTRATUAL, DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO  
18.1 - O contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo nos termos da legislação vigente. 
18.2 - Após o encaminhamento e o recebimento por parte da contratada da autorização de fornecimento, a 
mesma deverá se apresentar para a implantação dos equipamentos de rastreamento nos veículos indicados no 
prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, em horário de expediente. 
18.2.1 - As instalações não serão autorizadas de forma única, pois a administração não tem condições de 
paralisar os veículos e os serviços públicos prestados pelos mesmos para que as instalações sejam efetuadas 
num único momento, devendo a contratada estar ciente desta condição.  
18.3 - Os serviços prestados e autorizados serão recebidos provisoriamente, pelos responsáveis por seu 
acompanhamento e fiscalização especialmente designados quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e definitivamente por servidor designado pela autoridade competente, quando o atendimento 
das exigências contratuais. (Art. 140, inciso I, alíneas a e b, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
18.4 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada pela sua 
qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.  
18.5 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à 
inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as 
especificações do objeto licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a contratada a promover as devidas 
substituições e correções.  
18.6 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos será, imediatamente, 
notificada a contratada que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando 
entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no 
Edital e na Lei.  
 
19. DAS PENALIDADES  
19.1 - Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, obrigações, prazos, 
descumprimento de normas ou qualquer outra violação contratual, em especial as infrações contidas no Art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021, estará a CONTRATADA sujeita às seguintes sanções: 

a) advertência;  
 b) impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos;   

c) declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e §§ 5º e 6º da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

d) multa:  
 1. moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias;  
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  
19.2 - A aplicação das sanções previstas neste Edital, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
19.3 - Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. (Art. 156, 
§7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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19.4 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da sua intimação.  
19.4.1 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
19.4.2 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
19.5 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
19.6 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
19.7 - As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, 
ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada. 
 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.  
20.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, 
no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para 
conhecimento dos participantes da licitação.  
20.3 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da Licitação.  
20.3.1 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
20.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
20.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na 
Prefeitura Municipal.   
20.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.  
20.7 - As normas que disciplinam este processo licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, a finalidade 
e a segurança da contratação.  
20.8 - O pregoeiro poderá, no interesse da Administração em manter o caráter competitivo desta licitação, 
relevar omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas pelos licitantes. Poderá também 
realizar pesquisa na Internet, quando possível, para verificar a regularidade/validade de documentos ou fixar 
prazo aos licitantes para dirimir eventuais dúvidas. O resultado de tal procedimento será determinante para 
fins de habilitação. 
20.9 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento.  
20.10 - O edital, o resultado e todos os demais atos relacionados a este processo estarão disponíveis para 
consulta no site oficial do Município www.beneditonovo.sc.gov.br e no Portal de Licitações 
www.comprasbr.com.br. 
20.11 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
edital e seus anexos deverão ser dirigidos ao pregoeiro através do e-mail: licitacao2@beneditonovo.sc.gov.br 
ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Licitações, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso 

http://www.beneditonovo.sc.gov.br/
http://www.comprasbr.com.br/
mailto:licita@beneditonovo.sc.gov.br
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Ramos, nº 5.070 - Centro, CEP 89.124-000, na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis e em horário de 
expediente.  
20.12 - Os casos omissos serão decididos pelo pregoeiro ou Autoridade Superior em conformidade com as 
disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste edital.  
20.13 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o local 
da realização do certame, ou seja, o foro da Comarca de Timbó/SC.  
20.14 - São partes integrantes deste edital: 

a) Anexo I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar (quando for o caso); 
b) Anexo II - Proposta de Preços - Modelo; 
c) Anexo III - Minuta do Contrato. 

 
Benedito Novo, 14 de março de 2024. 
 
 
 
 

 
LAURINO DALKE 

Prefeito em Exercício 
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ANEXO I  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2024 

 
TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 
 

(O Termo de Referência se encontra em arquivo anexo). 
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ANEXO II 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2024 
 

PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (Vencedor) 
 
 

Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço: Bairro: 
Cidade: Estado: 
CEP:  
Telefone:  
E-mail:  

 

Item Qtd Und Descrição do Objeto 

Marca e 
Modelo do 

Equipamento 
Rastreador 

Preço Unit Preço Total 

Lote 1     
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
E SISTEMA DE MONITORAMENTO E 
RASTREAMENTO VEICULAR 

 
  

1.1 840 MÊS FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 
RASTREAMENTO VEICULAR GPS/4G 
COM 5 OPERADORAS, LEITORES RFID E 
CARTÕES PARA CONDUTORES COM 
BRASÃO DA PREFEITURA. SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO WEB E APLICATIVO 
IOS E ANDROID  

   

1.2 72 MÊS FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 
RASTREAMENTO VEICULAR SATELITAL. 
SISTEMA DE GERENCIAMENTO WEB E 
APLICATIVO IOS E ANDROID.  

   

 
Dados para Depósito Bancário: 

Banco:  
Agência:  

Conta:  
 

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato: 
Nome:  

CPF:  
 

Validade: ______ dias (mínima de 60 dias). 
 
_______________________________________ 
(local e data) 
 

________________________________ 
(Assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2024 

 
  MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/2024 
 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE BENEDITO NOVO/SC E A EMPRESA 
___________________________________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.780/0001-08, com sede 

na Rua Celso Ramos, 5070, Bairro Centro, Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, CEP: 89124-000, neste 
ato representado pela sua Prefeita Municipal Arrabel Antonieta Lenzi Murara, portadora da Carteira de 
Identidade nº 1.049.253 e CPF nº 576.876.259-00, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a 
empresa  _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, com sede na _______________________________, _____, Bairro 
____________, ________________________, Estado de _______________________________, neste ato 
representada por ________________________________, portador da carteira de identidade nº 
________________ e CPF nº ___________________, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, 
com base no edital de Pregão Eletrônico nº 17/2024, e disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, 
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
1.1 - Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS E SISTEMA DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO VEICULAR, com as 
características e quantidades assim especificadas: 
.................... 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 17/2024 e seus Anexos; 
b) Proposta de Preços da contratada. 

2.2 - Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, 
definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da contratada, 
devidamente aprovado pelo contratante, tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto 
um) do presente Contrato.  
3.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas 
as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada.  
3.3 - Os valores poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, ou por outro que venha a substituí-lo.  
3.4 - A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 
somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva 
comprovação do aumento pela contratada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 
3.4.1 - Ao solicitar reajuste ou recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 
CNPJ: 83.102.780/0001-08  
Rua Celso Ramos, 5070 - Centro - Benedito Novo - SC 
CEP: 89.124-000 - FONE (47) 3385-0487 

 

18 
 

financeiro do contrato, além do requerimento e documentação de comprovação a contratada deverá apresentar 
os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista atualizados e vigentes. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - Mensalmente a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente aos serviços prestados. 
4.1.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento e fiscalização, o qual terá 
o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para atestar a perfeita entrega dos objetos e o cumprimento pela 
contratada, das obrigações assumidas. 
4.1.2 - Somente será encaminhada a nota fiscal/fatura para pagamento após a conferência e o recebimento 
definitivo dos objetos entregues.  
4.1.3 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, 
interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, 
que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação. 
4.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura. 
4.3 - O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela 
indicada. 
4.4 - O pagamento a ser efetuado estará sujeito às retenções tributárias legais de acordo com a legislação e 
normais pertinentes. 
4.5 - Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência contratual. 
4.6 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
4.7 - Os recursos necessários à presente aquisição/contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária 
que se segue:  
 
Dotação Orçamentária: 
ADMINISTRAÇÃO 
70 - 03.001.0004.0122.0300.2301.150070000000 – Administração - Recursos não vinculados de impostos  
90 - 03.001.0008.0243.0304.2311.150070000000 – Conselho Tutelar - Recursos não vinculados de impostos  
106 - 03.003.0006.0182.0303.2309.150070000000 – Defesa Civil - Recursos não vinculados de impostos 
SAUDE 
8 - 04.001.0010.0122.0400.2401.150010020000 – Saúde - Recursos não vinculados de impostos  
15 - 04.001.0010.0301.0400.2402.150010020000 – Saúde - Recursos não vinculados de impostos 
48 - 04.001.0010.0304.0400.2407.160070002001 – VS - SUS União – Incentivo fin. exec. ações vigilância sanit. 
52 - 04.001.0010.0305.0400.2408.150010020000 – VE – Recursos não vinculados de impostos 
EDUCAÇÃO 
122 - 05.001.0012.0122.0500.2501.150010010000 – Edu – Recursos não vinculados de impostos 
127 - 05.001.0012.0361.0500.2502.150010010000 – Edu – Recursos não vinculados de impostos 
139 - 05.001.0012.0361.0500.2504.150010010000 – Edu – Transp esc fund – Recursos não vinculados de 
impostos 
147 - 05.001.0012.0365.0500.2505.150010010000 – Edu – Recursos não vinculados de impostos 
158 - 05.001.0012.0365.0500.2507.150010010000 – Edu – Transp esc inf – Recursos não vinculados de 
impostos 
ESPORTE 
175 - 06.001.0027.0812.0600.2601.150070000000 – Esp – Esporte – Recursos não vinculados de impostos 
168 - 06.001.0027.0695.0600.2602.150070000000 – Esp – Turismo – Recursos não vinculados de impostos 
AGRICULTURA 
180 - 07.001.0020.0608.0700.2701.150070000000 – Agric – Recursos não vinculados de impostos 
OBRAS 
202 - 08.001.0015.0451.0800.2801.150070000000 – Obras – Recursos não vinculados de impostos 
PLANEJAMENTO 
215 - 09.001.0004.0122.0900.2901.150070000000 – Plan – Recursos não vinculados de impostos 

Conta: 
3390397900 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO CONTRATUAL, DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
RECEBIMENTO  
5.1 - O contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo nos termos da legislação vigente. 
5.2 - Após o encaminhamento e o recebimento por parte da contratada da autorização de fornecimento, a 
mesma deverá se apresentar para a implantação dos equipamentos de rastreamento nos veículos indicados no 
prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, em horário de expediente. 
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5.2.1 - As instalações não serão autorizadas de forma única, pois a administração não tem condições de 
paralisar os veículos e os serviços públicos prestados pelos mesmos para que as instalações sejam efetuadas 
num único momento, devendo a contratada estar ciente desta condição.  
5.3 - Os serviços prestados e autorizados serão recebidos provisoriamente, pelos responsáveis por seu 
acompanhamento e fiscalização especialmente designados quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e definitivamente por servidor designado pela autoridade competente, quando o atendimento 
das exigências contratuais. (Art. 140, inciso I, alíneas a e b, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
5.4 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada pela sua 
qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.  
5.5 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à 
inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as 
especificações do objeto licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a contratada a promover as devidas 
substituições e correções.  
5.6 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos será, imediatamente, notificada 
a contratada que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que 
correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no Edital e na 
Lei.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 
6.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Providenciar o fornecimento dos produtos e/ou serviços, nos endereços indicados na autorização de 
fornecimento, conforme solicitações por parte das Secretarias Requisitantes, obedecendo os prazos e 
exigências estabelecidos no edital e seus anexos. 

b) Providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de quaisquer 
irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos e/ou serviços.  

c) Atender prontamente as orientações e exigências do fiscal responsável designado pelo recebimento 
dos produtos e/ou serviços.  

d) Emitir e entregar as Notas Fiscais correspondentes no valor pactuado, juntamente com os produtos 
e/ou serviços para conferência, atesto e pagamento. 

e) Manter durante toda a vigência das obrigações assumidas as condições de regularidade e habilitação 
exigidas na licitação. 

f) Assumir integral responsabilidade pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, na entrega dos 
produtos e/ou serviços, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o contratante de todas 
e quaisquer reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir. 

g) Substituir, sempre que exigido pelo contratante e independentemente de justificativa por parte desta, 
qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público. 

h) Reparar, corrigir e substituir, refazer às suas expensas, no total ou em parte, os produtos e/ou serviços 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
entrega dos produtos e/ou serviços e não transferir para o contratante a responsabilidade pelo pagamento dos 
mesmos. 

j) Não terceirizar e nem transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia 
e expressa anuência do contratante. 
6.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos e/ou serviços, atestar nas notas fiscais a efetiva 
entrega e recebimento em conformidade com a proposta de preços da contratada, o edital e seus anexos.  

b) Efetuar os pagamentos a contratada nos termos do edital e seus anexos. 
c) Aplicar a contratada as penalidades cabíveis pelo descumprimento das obrigações assumidas.  
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.  
e) Rejeitar, no todo ou em parte os produtos e/ou serviços fornecidos, se estiverem em desacordo com 

as especificações do edital e seus anexos, assim como da proposta de preços da contratada. 
f) Emitir autorização para o fornecimento dos produtos e/ou serviços e encaminhá-la à contratada.  
g) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 
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documentos pertinentes.  
h) Comunicar a contratada todas as irregularidades observadas durante a entrega dos produtos e/ou 

execução dos serviços e exigir o cumprimento das obrigações assumidas.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1 - Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, obrigações, prazos, 
descumprimento de normas ou qualquer outra violação contratual, em especial as infrações contidas no Art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021, estará a CONTRATADA sujeita às seguintes sanções: 

a) advertência;  
 b) impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos;   

c) declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e §§ 5º e 6º da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

d) multa:  
 1. moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias;  
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  
7.2 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
7.3 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. (Art. 156, 
§7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 
7.4 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da sua intimação.  
7.4.1 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
7.4.2 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
7.5 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
7.6 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.7 - As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, 
ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
8.1 - As causas de extinção contratual estão estabelecidas no Art. 137, de acordo com as disposições do Art. 
138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais representantes da 
Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei Federal nº 
14.133/2021, que deverão cumprir com suas obrigações de conferir, acompanhar e registrar todas as 
ocorrências relacionadas com a perfeita execução dos serviços ou entrega dos objetos, atestando o correto 
recebimento ou, se for o caso, determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou 
defeitos observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Art. 
117, caput da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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9.1.1 - Ficam designados para acompanhamento e fiscalização do Contrato os servidores nomeados pela 
Portaria nº 372/2023. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
10.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas 
deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato.  
 
Benedito Novo, ____ de ______________ de 2024. 
 
 
 

ARRABEL ANTONIETA LENZI MURARA 
PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

_________________________________ 
CONTRATADA 

 
 

Testemunhas: Sérgio Dário Pasquali 
CPF: 904.677.109-10 

Joice Aparecida Costa 
CPF: 095.294.259-37 

 
 
 

MIGUEL ANGELO SOAR 
Assessor Jurídico 
OAB/SC nº 6699 
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